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PARECER 

REFERENCIA: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 023/2021 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS (MA). SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JUNTO A 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL PARA 
ELABORAÇÃO DO PLANO DECENAL DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DE DAVINÓPOLIS — MA. ARTIGO 24, 
II, DA LEI 8.666/93 

RELATÓRIO 

Consulta-nos a Secretária Municipal de Desenvolvimento Social de 
Davinópolis (MA), acerca da possibilidade de contratação por dispensa de licitação de para a 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JUNTO A SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DECENAL DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DE DAVINÓPOLIS — MA. 

Juntamente com a consulta é encaminhado o oficio contendo a relação dos 
itens que serão adquiridos, justificativa da contratação pretendida, da escolha do fornecedor e o prego 
proposto. 

o que competia relatar. Opina-se. 

Primeiramente, destaque-se que compete a esta Assessoria Jurídica 
prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à 
conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, reservados à esfera discricionária do 
administrador público legalmente competente. Tampouco cabe a esta Consultoria examinar questões de 
natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira. Ademais, destaque-se que a presente 
manifestação apresenta natureza meramente opinativa e, por tal motivo, as orientações apresentadas 
não se tornam vinculantes para o gestor público, o qual pode, de forma justificada, adotar orientação 
contrária ou diversa daquela emanada por esta Consultoria Jurídica. Ou seja, o presente opinativo 
apresenta natureza obrigatória, porém não vinculante. 

Fixada essa premissa, verifica-se que o presente processo trata de 
dispensa para contratação de serviço de assessoria e consultoria junto a secretaria de desenvolvimento 
social para elaboração do plano decenal de atendimento socioeducativo de Davinópolis — ma. 

0 artigo 24 da Lei 8.666/93 dispõe: É dispensável a licitação: inciso II - para 
outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II 
do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas 
de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma s6 vez. 
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Assim, de acordo com o diploma legal, comumente conhecido como Lei de 
Licitações, poderá ser dispensada a licitação para outros serviços e compras com valor estimado de até 
R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), caso ultrapasse esse valor, faz-se necessária a abertura 
de licitação, em que a modalidade adotada deve ater-se ao limite de valor constante no  art.  23 da Lei n°. 
8.666/93. 

Sabe-se que a regra, em compras públicas, é a licitação, tendo em vista 
que o instituto busca preservar um de seus pilares: a isonomia. No entanto, em casos excepcionais, o 
legislador elege a dispensa como a saída mais adequada, seja porque a utilização do processo licitatório 
regular não é recomendada (casos de emergência ou urgência, por exemplo), seja para incentivar 
determinadas políticas públicas. A norma, no presente caso, trata de uma situação excepcional, de 
demandas peculiares. 

Por outro lado, é importante observar que a ausência de licitação, nos 
casos previstos em Lei, não autoriza o Administrador efetivar contratações com quem bem entender, 
pois não poderá este desprezar os princípios básicos que orientam a Administração Pública, ou seja, não 
caracteriza poder discricionário puro ou livre atuação administrativa. Permanece o dever de realizar a 
melhor contratação possível, dando tratamento igualitário a todos os passiveis contratantes. 

Razão disso, num primeiro momento, a Administração deve verificar a 
existência de uma necessidade a ser atendida; diagnosticar o meio mais adequado, para atender ao 
reclamo, e definir o objeto a ser contratado, inclusive adotando providências acerca da elaboração de 
orçamentos, apuração da competitividade entre a contratação e as previsões orçamentárias. 

Pela documentação que instrui o presente processo, verifica-se que todas 
essas providências foram tomadas. Verifica-se ainda que, mesmo sendo de pequeno valor os serviços a 
serem contratados, a Administração poderia adotar o critério da licitação por uma de suas formas: carta 
convite, Tomada de Pregos, Pregão. 

Em caso de a Administração optar pela contratação direta, por dispensa de 
licitação, deverá esta adotar a melhor solução, tendo em vista os princípios da isonomia, da supremacia e 
indisponibilidade do interesse público. Logo, deverá buscar a melhor solução, respeitando (na medida do possível) 
o mais amplo acesso dos interessados à disputa pela contratação. 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, esta Assessoria se manifesta, abstendo-se de se imiscuir nos 
aspectos de natureza técnica, administrativa e de conveniência e oportunidade, pela viabilidade jurídica da 
pretendida contratação, desde que observadas as orientações lançadas no presente opinativo. 
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